
ANEXO I 

Modelo Indicativo de Carta de Direitos 

O único objetivo do presente modelo é auxiliar as autoridades nacionais a redigir a respetiva Carta de Direitos a nível 
nacional. Os Estados-Membros não estão obrigados a utilizar este modelo. Ao prepararem a respetiva Carta de Direitos, os 
Estados-Membros podem alterar este modelo a fim de o alinhar com as respetivas regras nacionais e acrescentar mais 
informações úteis. A Carta de Direitos deve ser entregue aquando da detenção ou prisão. Todavia, isso não impede os 
Estados-Membros de darem aos suspeitos ou acusados informações por escrito noutras situações durante o processo 
penal. 

Tem os seguintes direitos caso seja detido ou preso: 

A. ASSISTÊNCIA POR UM ADVOGADO/DIREITO A ASSISTÊNCIA JURÍDICA 

Tem o direito de falar confidencialmente com um advogado. O advogado é independente da polícia. Se precisar de 
ajuda para entrar em contacto com um advogado, peça à polícia; a polícia ajudá-lo-á. Em certos casos, a assistência 
pode ser gratuita. Peça mais informações à polícia. 

B. INFORMAÇÕES ACERCA DA ACUSAÇÃO 

Tem o direito de saber por que foi detido ou preso e os atos que é suspeito ou acusado de ter cometido. 

C. INTERPRETAÇÃO E TRADUÇÃO 

Se não falar ou compreender a língua falada pela polícia ou por outras autoridades competentes, tem o direito de ser 
assistido gratuitamente por um intérprete. O intérprete pode ajudá-lo a falar com o seu advogado e deve manter a 
confidencialidade do conteúdo dessa comunicação. Tem o direito de tradução pelo menos das passagens relevantes de 
documentos essenciais, incluindo qualquer decisão de um juiz que autorize a sua detenção ou a continuação da mesma, 
qualquer acusação e qualquer decisão judicial. Em algumas circunstâncias pode ser-lhe fornecida uma tradução oral ou 
sumária. 

D. DIREITO AO SILÊNCIO 

Quando for interrogado pela polícia ou por outras autoridades competentes, não é obrigado a responder a perguntas 
sobre a alegada infração. O seu advogado pode aconselhá-lo sobre essa decisão. 

E. ACESSO AOS DOCUMENTOS 

Quando for detido e preso, tem (ou o seu advogado) direito de acesso aos documentos essenciais necessários para 
contestar a detenção ou prisão. Se o seu caso for levado a tribunal, tem (ou o seu advogado) direito de acesso à prova 
material, seja a seu favor ou contra si. 

F. INFORMAR OUTRAS PESSOAS SOBRE A SUA DETENÇÃO OU PRISÃO/INFORMAR O SEU CONSULADO OU 
EMBAIXADA 

Quando for detido ou preso, deverá dizer à polícia se quiser que alguém seja informado da sua detenção, por exemplo, 
um familiar ou o seu empregador. Em certos casos, o direito de informar outras pessoas acerca da sua detenção pode 
ser temporariamente restringido. Nesses casos, a polícia avisá-lo-á desse facto. 

Se for estrangeiro, diga à polícia se quiser que a sua autoridade consular ou embaixada seja informada da sua detenção. 
Diga também à polícia se quiser contactar um funcionário da sua autoridade consular ou embaixada. 

G. ASSISTÊNCIA MÉDICA URGENTE 

Quando for detido ou preso, tem o direito de assistência médica urgente. Informe a polícia se precisar desse tipo de 
assistência.
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H. PRAZO DE PRIVAÇÃO DE LIBERDADE 

Após a sua detenção, pode ser privado de liberdade ou ser preso por um prazo máximo de … [preencher o número 
aplicável de horas/dias]. No final deste prazo deve ser libertado ou ouvido por um juiz que decidirá sobre a conti­
nuação da sua detenção. Peça ao seu advogado ou ao juiz informações acerca da possibilidade de contestar a detenção, 
de rever a decisão da detenção ou de pedir a libertação provisória.
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